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 Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.º 15498/2010
Despacho de S. Ex.ª o Conselheiro Procurador -Geral da República, 

de 4 de Outubro de 2010.
Licenciada Maria Joana Raposo Marques Vidal — Procuradora-

-Geral Adjunta — renovada, por mais três anos, com efeitos a partir de 
1/11/2010, a comissão de serviço que tem vindo a exercer nos Supremos 
Tribunais, em acumulação, não remunerada, com as funções de Auditora 
Jurídica junto do Representante da República na Região Autónoma dos 
Açores. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2010. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes.

203779764 

 Despacho (extracto) n.º 15499/2010
Despacho de S. Ex.ª o Conselheiro Procurador -Geral da República, 

de 4 de Outubro de 2010.
Licenciado Lourenço Gonçalves Nogueiro — Procurador -Geral 

Adjunto - renovada, por mais três anos, com efeitos a partir de 1/10/2010, 
a comissão de serviço que vem exercendo como Auditor Jurídico junto 
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2010. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes.

203779586 

em www.dgsi.pt/jsta, de 8 de Maio de 2002 (Proc. n.º 048256 da 
3.ª subsecção do CA), disponível em www.dgsi.pt/jsta, e de 13 de 
Janeiro de 2005 (Proc. n.º 0294/04 da 1.ª subsecção do CA). Também 
o Conselho Consultivo se pronunciou sobre o vício de um acto de 
aprovação por uma câmara municipal do projecto de uma unidade 
fabril a instalar num lote integrado num loteamento destinado a 
habitação. Considerou -se então que a licença de construção de uni-
dade fabril num daqueles lotes desrespeita as condições constantes 
da licença de loteamento, implicando uma desconformidade com 
as prescrições do alvará de loteamento para habitação, sendo nulo 
o acto camarário que concedeu tal licença (Parecer n.º 124/90, de 
21 de Março de 1991, publicado no Diário da República, II série, 
n.º 155, de 9 de Julho de 1991).

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da 
Procuradoria -Geral da República, de 1 de Julho de 2010.

Fernando José Matos Pinto Monteiro — Manuel Pereira Augusto 
de Matos (relator) — José Luís Paquim Pereira Coutinho — Fernando 
Bento — António Leones Dantas — Maria Manuela Flores Ferreira — 
José David Pimentel Marcos — Alberto Esteves Remédio — Maria de 
Fátima da Graça Carvalho — Lourenço Gonçalves Nogueiro.

Este parecer foi homologado por despacho de sua Ex.ª a Ministra 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, de 27 de Setembro de 
2010.

Está conforme.
Lisboa, 7 de Outubro de 2010. — O Secretário da Procuradoria -Geral 

da República, Carlos José de Sousa Mendes.
203773194 

PARTE E

 ORDEM DOS TÉCNICOS OFICIAIS DE CONTAS

Anúncio n.º 9772/2010
Armando Pereira Marques, Vice -Presidente do Conselho Direc-

tivo da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, com competên-
cias delegadas, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º -A do EOTOC, 
vem pelo presente, nos termos e para os efeitos previstos no ar-

tigo 24.º -A do Estatuto da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de Novembro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de 
Outubro, anunciar que em reunião do conselho directivo, realizada 
em 7 de Outubro de 2010, foi aprovada a alteração do “Regula-
mento de Taxas e Emolumentos da Ordem dos Técnicos Oficiais 
de Contas”“publicado no Diário da República, n.º 61, 2.ª série, de 
13 de Março de 2003.




